
  
 

 
 

 

 

Contributos da 

AFP – Associação Fonográfica Portuguesa e AUDIOGEST – Associação para a Gestão e 

Distribuição de Direitos 

sobre a 

Proposta de Lei nº. 56/XVII/1.ª e Projeto de Lei 137/XVII/1 

 

Vem a AFP – Associação Fonográfica Portuguesa (adiante AFP), pronunciar-se sobre a Proposta 

de Lei n.º 56/XVII/1.ª, que autoriza o Governo a rever o regime do mecenato, procedendo à 

alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 

215/89, de 1 de julho; o Projeto de Lei 137/XVII/1, do Partido Socialista, que aprova o Estatuto 

do Mecenato Cultural; e que estão a ser discutidas em conexão com o Projeto de Lei 475/XVII/1 

da Iniciativa Liberal, que aprova o desenvolvimento do regime fiscal do mecenato. 

As preocupações da AFP quanto à matéria em causa dizem respeito, essencialmente a dois 

aspectos: 

1. Alargamento das entidades beneficiárias do mecenato cultural; 

2. Alargamento do regime do ARI, em conformidade. 

 

1. ALARGAMENTO DAS ENTIDADES BENEFICIÁRIAS  

Quanto à primeira questão, a AFP considera necessário prever-se a extensão do regime do 

mecenato cultural às entidades que desenvolvam as atividades previstas no n.º 1 do 29.º da Lei 

26/2015 de 14 de Abril (Lei das Entidades de Gestão Coletiva), diretamente, ou através do 

mecanismo previsto no n.º 4 do artigo 4.º da Portaria nº. 264/2019, de 26 de agosto, questão 

que não é resolvida em nenhuma das iniciativas legislativas aqui em causa. 

Note-se, a este respeito, que a atividade das Entidades de Gestão Coletiva, embora não tenha 

um carácter predominantemente cultural – já que a sua atividade predominante é a gestão de 

direitos de autor e direitos conexos, - é, no que diz respeito à sua função social e cultural, 

obrigatória. De facto, o desenvolvimento destas atividades – que se traduzem numa 

“delegação” de funções do Estado – não é uma opção, mas uma obrigação para estas entidades 

dotadas de utilidade pública. 

Por isto, mas também pela quantidade de obrigações a que as Entidades de Gestão Coletiva 

estão sujeitas por imperativo legal e que não encontram equivalente – entre as quais 

destacamos um regime especial de fiscalização por parte da IGAC e um regime muito exigente 

de transparência – acreditamos que as referidas entidades deveriam, obviamente, ver o seu 

estatuto de beneficiárias do mecenato cultural, diretamente reconhecido na Lei, sem a 

dependência de qualquer decisão de natureza executiva.   

Quanto a isto parece-nos muito importante sublinhar o seguinte:  

https://eur02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.parlamento.pt%2FActividadeParlamentar%2FPaginas%2FDetalheIniciativa.aspx%3FBID%3D346039&data=05%7C02%7Cfrancisca.mvieira%40audiogest.pt%7Cdc07c2ec49d34539e52d08de73d3fddd%7C5be2c9f09fce4777ab48ea9ad2ae9aab%7C0%7C0%7C639075551518084313%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=g1g0M9h7iazu0HQCFTyhAonTDx3h2BGD1IG14ANpPp4%3D&reserved=0
https://eur02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.parlamento.pt%2FActividadeParlamentar%2FPaginas%2FDetalheIniciativa.aspx%3FBID%3D346039&data=05%7C02%7Cfrancisca.mvieira%40audiogest.pt%7Cdc07c2ec49d34539e52d08de73d3fddd%7C5be2c9f09fce4777ab48ea9ad2ae9aab%7C0%7C0%7C639075551518084313%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=g1g0M9h7iazu0HQCFTyhAonTDx3h2BGD1IG14ANpPp4%3D&reserved=0
https://eur02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.parlamento.pt%2FActividadeParlamentar%2FPaginas%2FDetalheIniciativa.aspx%3FBID%3D315400&data=05%7C02%7Cfrancisca.mvieira%40audiogest.pt%7Cdc07c2ec49d34539e52d08de73d3fddd%7C5be2c9f09fce4777ab48ea9ad2ae9aab%7C0%7C0%7C639075551518129976%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=auIGlLEBYg4pNAfg8yCK35CK0yX9lPhgOsMsHcem4YY%3D&reserved=0
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356272
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=selected&nid=2323&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&nversao=
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/264-2019-124171142


  
 

 
 

 

(i) Estão registadas, de acordo com o site da Inspeção das Atividades Culturais (IGAC), 

9 Entidades de Gestão Coletiva (EGC), sendo que, tanto quanto sabemos, uma delas 

não está, de facto a exercer essa atividade, outra, a AGECOP, é uma Associação de 

Entidades de Gestão. 

(ii) A utilização efetiva de fundos culturais para as atividades previstas no artigo 29.º da 

Lei das Entidades de Gestão Coletiva é, de facto, efetuada por apenas 6 delas, seja 

diretamente, seja através do mecanismo previsto no n.º 4 do artigo 4.º da Portaria 

nº. 264/2019, de 26 de agosto; 

(iii) A redação proposta delimita, com todo o cuidado, não só as entidades que podem 

ser beneficiárias (muito poucas, como vimos no ponto anterior), como os exatos fins 

para que tais verbas podem ser usadas. Esses fins são, aliás, impostos pelo Estado 

às EGC. 

Este alargamento proposto não tem qualquer substancialidade em termos de 

volume de eventual perda de receitas fiscais.  

O exercício destas atividades é, para semelhantes entidades, um dever do qual não 

podem abdicar sob pena de violação de Lei. 

(iv) Algumas delas, como é o caso da promoção de obras, prestações e produtos 

culturais, criam um resultado económico positivo no sector (mas não para as 

entidades beneficiárias), que se traduzirá, também ele, em mais receitas fiscais, ao 

contrário do que ocorre com a esmagadora maioria das outras entidades. 

(v) Estas EGC são já dotadas de utilidade pública que lhes é atribuída 

“automaticamente” por força da Lei e sujeitas a um mecanismo muito exigente de 

fiscalização por parte da IGAC, tendo inclusivamente que elaborar um relatório 

específico relativo às verbas afetas à função social e cultural, como decorre do 

regime jurídico das EGC. 

(vi) Por último, tendo em conta que as verbas afetas legalmente a esta atividade 

constituem apenas uma parcela da receita de “direitos” cobrados, será legítimo 

questionar se as EGC praticam uma atividade de carácter predominantemente 

cultural, requisito essencial para serem reconhecidas como “entidades culturais”, 

nos termos do projeto de Decreto-Lei autorizado, anexo à Proposta de Lei nº. 

56/XVII/1.ª. 

Assim, apesar de estarem em discussão diferentes Propostas e que seguem vias legislativas 

diferentes, havendo incerteza de como será levada a cabo a discussão das mesmas, vem a 

AUDIOGEST propor que possa ser aditado no diploma final, uma redação de teor materialmente 

semelhante ao seguinte: 

“São consideradas entidades beneficiárias, elegíveis para receber apoio mecenático cultural, as 

seguintes entidades: 

(…) 



  
 

 
 

 

x) As entidades que desenvolvam as atividades previstas no n.º 1 do 29.º da Lei 

26/2015 de 14 de Abril, diretamente, ou através do mecanismo previsto no n.º 4 do 

artigo 4.º da Portaria nº. 264/2019, de 26 de agosto, exclusivamente no âmbito das 

atividades ali previstas. 

 

y) Fundos para a promoção e investimento de atividades culturais.”  

 

Neste segundo caso, reconhecemos que fará sentido a sujeição do reconhecimento da qualidade 

de beneficiário, por parte do membro do Governo responsável pela área do Governo 

responsável pela cultura. 

 

2. ALARGAMENTO DO REGIME DO ARI: 

Quanto ao segundo ponto, é entendimento da AFP que a questão do financiamento privado a 

atividades culturais deveria ter um escopo mais abrangente, incluindo, por exemplo, o seu 

alinhamento com o Regime da Autorização de Residência por Investimento Cultural (ARI), 

regime esse que não é objeto de qualquer proposta de alteração, mas que apelamos à 

possibilidade de ser considerada tal revisão. 

A verdade é que estes regimes têm andado mais ou menos a par. Se olharmos bem para a versão 

atual das entidades beneficiárias de ambos os regimes, existe uma certa paridade, pelo que nos 

parece que a alteração de um, deverá implicar a alteração do outro. 

Quanto a isto, é evidente que este regime é uma outra forma de financiamento de entidades e 

projetos culturais, pelo que, em certa medida, fará sentido uniformizar ambos os regimes, até 

por questões de equidade e unidade sistémica do ordenamento jurídico. 

Assim, sugerimos que possa ser feita a seguinte alteração ao ARI: 

Alteração à Lei n.º 23/2007, de 04 de julho, na sua redação atual (aprova o regime jurídico de 

entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional).  

 

Artigo 2.º 

(Definições) 

1- (…) 

a) 

b) 

c) 

d) 



  
 

 
 

 

              i) 

ii) 

iii) 

iv) 

v) 

vi) Transferência de capitais no montante igual ou superior a (euro) 250 000 euros, que 

seja aplicado em investimento ou apoio à produção artística, à sua internacionalização, 

recuperação ou manutenção do património cultural nacional, através de serviços da 

administração direta central e periférica, institutos públicos, entidades que integram o 

setor público empresarial, fundações públicas, fundações privadas com estatuto de 

utilidade pública, entidades intermunicipais, entidades que integram o setor empresarial 

local, entidades associativas municipais, associações públicas culturais, que prossigam 

atribuições na área da produção artística, recuperação ou manutenção do património 

cultural nacional e entidades que desenvolvam as atividades previstas no n.º 1 do 29.º 

da Lei 26/2015 de 14 de Abril, diretamente, ou através do mecanismo previsto no n.º 

4 do artigo 4.º da Portaria nº. 264/2019, de 26 de agosto, exclusivamente no âmbito 

das atividades ali previstas; 

vii) 

viii) 

e) (…) 

[…] 

 

Em alternativa, a parte final desta alínea poderá ter esta outra redação:  

vi) (…) património cultural nacional e de fundos públicos ou privados, desde que geridos 

por entidades dotadas de utilidade pública destinados aos àqueles fins.   

Claro que este aditamento à lei, imporia também a alteração do n.º 1 do artigo 3º do Despacho 

nº. 2360/2017, numa redação semelhante à seguinte: 

Artigo 3.º 

Entidades destinatárias 

1 - A aplicação dos capitais em investimento ou apoio à produção artística, à sua 

internacionalização, recuperação ou manutenção do património cultural nacional é 

feita através dos serviços da administração direta central e periférica, institutos públicos, 

entidades que integram o setor público empresarial, fundações públicas e fundações 

privadas com estatuto de utilidade pública, entidades intermunicipais, entidades que 

integram o setor empresarial local, entidades associativas municipais e associações 

públicas culturais que prossigam atribuições na área da produção artística e da 



  
 

 
 

 

recuperação ou manutenção do património cultural nacional e entidades que 

desenvolvam as atividades previstas no n.º 1 do 29.º da Lei 26/2015 de 14 de Abril, 

diretamente, ou através do mecanismo previsto no n.º 4 do artigo 4.º da Portaria nº. 

264/2019, de 26 de agosto, exclusivamente no âmbito das atividades ali previstas. 

Em alternativa, a parte final desta alínea poderá ter esta outra redação:  

1 -  (…) património cultural nacional e de fundos públicos ou privados, desde que geridos 

por entidades dotadas de utilidade pública destinados aos àqueles fins.   

 

2 – […] 

 

A este respeito note-se o seguinte:  

(i) Não se está a criar nenhum regime novo. O “ARI para a cultura” já existia e 

continuará a existir, independentemente desta alteração;  

(ii) Como é óbvio, não será esta alteração, que promoverá um maior número de 

autorizações de residência por investimento. Sabemos que, neste caso, o que há, à 

partida, é um interesse em ser “residente” por parte de um número de pessoas que 

não aumentará. 

(iii) O erário público, nada perde com esta possibilidade. 

(iv) Tendo em conta o quadro legal já existente, parece ser coerente que, quem, sendo 

estrangeiro, quer ser residente (e, depois, cidadão) nacional, contribua para a 

exportação da cultura nacional.   

(v) Faz todo o sentido que a “lei do mecenato” (autónoma ou incluída no EBF) e o 

regime de ARI por investimento na cultura, sejam relativamente uniformizados. 

(vi) Estamos a permitir que Portugal, deixe de ser o único país da UE que não tem um 

apoio efetivo à internacionalização da música, sendo que, neste caso, tal não será 

efetuado sequer com injeção de dinheiro público.    

 

Por tudo isto, não só a menção expressa que propomos é de toda a utilidade e justiça, como 

também nenhum prejuízo com expressão real e efetiva resultará para os cofres do Estado da 

proposta apresentada. 

 

A AFP e a AUDIOGEST 


